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V O T O VISTA
O JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA - RELATOR CONVOCADO: 
Depois de examinar atentamente os autos, verifico que o Voto do eminente Relator decidiu adequadamente a questão posta.
De fato, o Apelante requereu, na instância a quo, a produção da prova pericial “se o juízo considerar necessária”. O pedido condicionado deveu-se à existência de diligências em curso, determinadas pelo Juízo, para que se promovesse a juntada aos autos dos LTCAT que embasaram o preenchimento dos PPP, notadamente porque o agente ruído sempre exigiu medição. Certamente entendeu o Apelante que a juntada dos LTCAT supriria a necessidade probatória. Ocorre que, após o encetamento das diligências, uma das empresas, SPA Engenharia Indústria e Comércio Ltda., informou não dispor dos documentos; e a outra empresa, Construtora Rodominas Ltda., sequer foi localizada. Diante disso, o Juízo proferiu, de imediato, sentença de improcedência, fundamentada justamente na ausência de prova de extrapolação dos níveis de ruído.
Não houve decisão indeferindo a prova requerida pelo Apelante, e não houve, na verdade, oportunidade para o requerimento de eventual produção de provas, após o malogro daquela determinada de ofício pelo Juízo.
Dessa forma, a matéria não está coberta pela preclusão; a prova em questão foi requerida; e não houve decisão a respeito antes da prolação da sentença. Assim, efetivamente a ausência da produção da prova acarretou em cerceamento das possibilidades de defesa do Apelante.
Juntando tais singelos fundamentos, acompanho o brilhante voto do eminente Relator, dando provimento à apelação para anular a sentença recorrida, para que se ultime a instrução processual na instância a quo.
É como voto.
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